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ESTADO Do PAú
PREFETÍURA MUNICIPAL OE CANAÃ DOS CARÀ'ÁS

FUNOO ]ITUNICIPAL DE DESEilVOLVIMEI{TO SUSTENTÁVEL

PROCESSO LTCTTATOR|O No 074/2022.FMDS-CpL

PREGÃO ELETRÔNICO NO O21I2O22

EDITAL

O FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE CANAA DOS CARAJÁS, ATTAVéS dC SEU

(sua) Pregoeiro(a) oficial, designado pelo Decreto n.126112021-GP,levam ao conhecimento dos interessados

que, na forma da Lei no 10.520, de '17 de julho de 2002, do Decreto Municipal n" 1.125 de 03.03.2020, Decreto

Municipal 686, de 05.08.2013 e suas alteraçoes posteriores, e da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, com

as respeclivas alterações posteriores e Lei Complementar Federal 12312006 e alterações inseridas pela Lei

Complementar no 14712014 e Lei Municipal 92112020, fará realizar licitação na modalidade Pregão, na forma

Eletrônica, no modo de DISPUTA ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREçO GLOBAL, com

objeto: Contratação dos serviços continuados de limpeza de vias e conservação ê manutenção de áreas

verdes a serem realizadas nas dependências do Polo Empresarial e Polo Educacional do Município de

Canaã dos Carajás - PA, mediante as condições estabelecidas neste edital e seus Anexos.

0 Pregáo Eletrônico será realizado no dia 25 de abril de 2022, às 08h:00min, em sessão pública, por meio de

sistema elekônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condiçoes de segurança, utilizando-

se, para tanto, os recursos da criptograÍia e autenticaçâo em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e

monitoramento de dados gerados ou transÍeridos diretamente para a página eletrônica

www.portaldecomDraspublicas.com.br. O servidor terâ , dentre outras, as seguintes atribuiçoes: coordenar o

processo licitatóío; receber, examinar e decidir as impugnaçoes e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; veriÍcar e julgar as condiçoes de

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver

sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruido a autoridade superior e propor

a homologação.

O Edital estará disponivel gratuilamente na página htbr/www.canaadoscaraias.oa.oov.br/editais/ e no endereço

eletrônico www. portaldecompraspublicas.com.br.

1. DOOBJETO:

1.1. Contratação dos serviços continuados de limpeza de vias e conservação e manutençâo de áreas

verdes a serem realizadas nas dependências do Polo Empresarial e Polo Educacional do Municí

Canaã dos Carajás - PA.

de

Lei no '10,520, de 17 de julho de 2002 - lnstituto do Pregão:

Lei no 8.666, de 21.06.'1993, e alteraçoes posleriores - Lei de Licitaçoes;

2, DALEGTSLAçÃO:

2.1.

2.2.

PÂGINÁ 1 OE 48



rrãrt Ãq!-.ry-
ESTADo Do PAú

PREFEÍÍuRA MuNrctpAr DE CAr{ÂÃ Dos CARÀ,ÁS

FU]IDO ÍÚUNICIPAL DE OESEI{VOLVI EI{TO SUSTE]ÍTÁVEL

2.3. Lei n0 8.078, de 1 í.09.90 - Código de Defesa do Consumidor;

2.4. Lei Complemenlar Federal n. 12312Q06, que institui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte alterada pela Lei Complemenlx no 14712014 e regulamentada em Canaã dos Carajás atravês

Lei Mun icipal 921 12020;

2.5. DecretoMunicipal1,125,de2020-RegulamentaamodalidadePregãoPresencial eEletónico;

2.6. Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 20lSRegulamenta o tratamento a ME e EPP;

2.1. Lei Complemenlar no 128/2008;

2.8, Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2.9. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas defini@es importantes, tais quais:

a) Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços
comuns é feita em sessão pública, por meio de proposlas de preços escritas e lances;
b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padroes de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especiÍicaçoes praticadas no mercado;

c) o FUNDO MUNtCtPAL DE DESENVOLVTMENTO SUSTENTÁVEL DE CANAA DoS CARAJÁS
- órgão licitante;

d) Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que participam deste Pregão;
e) Licitante vencedora - pessoa juridica habilitada neste procedimento licitatório e detentora da
proposta mais vantajosa;
f) Contratada - Vencedora do certame que assinou o contrato referente ao objeto deste certame
licitatório;

S) Contratante- 0 FUNDo MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE CANAA
DOS CARAJAS.
h) O Horário para atendimento ao público é das 08h:00min às 12h:00min, coníorme decreto
municipal, desta forma, toda e qualquer mmunicação mm o Pregoeiro deverá ser realizada nesse
horário, seja via sistema, e-mail ou protocolo físim, caso seja recebido, via sistema ou e-mail,
impugnação ou esclarecimento Íora do horário estipulado, o prazo para resposta será contado a paÍtir
do próximo dia útil ou ainda julgado como intempestivo, se for o caso.

3. DA TMPUGNAçÂOAO EDTTAL E DOS PEDTDOS DE ESCLARECTMENTO:

3.í. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessfu pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2. A impugnaçâo deverá ser enviada por meio eletrônim, em campo próprio do Sistema Portal de Compras

Públicas no endereço eletrônico www.oortaldecomoraspublicas.com.br, no endereço elelrônico

cpl@canaadoscaraias.oa.qov.br ou ainda protocolada junto a equipe de pregâo no horário das 08h:00min às

12h:00min.

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no

ate 02 (dois) dias úteis.

3.4. Acolhida a impugnaçã0, será definidae publicada nova data para a realização docertame, exceto qu

a alteração não afetar a formulação de propostas.
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3,5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,

ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abeíura da sessão pública, por meio elelrônico, em

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônim

www.Dortaldecomorasoublicas.com.br, no endereÇo eletrônico col@canaadoscaraias.oa,qov,br ou ainda

protocoladajunto a equipe de pregão no horáío das 08h:00min às 12h:00min.

3.6. As impugnaçoes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previslos no certame.

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamenle impugnado o presente Edital, implica

na aceitação por parte dos interessados das condiçoes nele estabelecidas.

3.8. As respostas às impugna@es e aos esclarecimentos solicilados, bem como outros avisos de ordem

geral, serão cadaslradas no sítio wwwportaldecompraspublicas.com,br, sendo de responsabilidade dos

licitantes, seu acompanhamento, bem como disponibilizado no portal da transparência pública municipal e no

mural de licitaçoes do Tribunal de Contas do Município do Estado do Pará.

3.9. Não serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas apôs o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmenle ou não identiÍicado no processo

para responder pela proponente.

3.í0. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

contrato social e suas posteriores alteraçoes, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

4. DA PARTTCTPAçÁO NO PREGÃO:

4,'l. Poderão participar da licitaÇão as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado

ao objeto da licitação, alendam aos requisitos de classiÍicação das propostas exigidos neste Edilal, mmprovem

possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital e que estiverem previamente credenciadas

perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio

unrrw.portaldecompraspublicas.com.br,

a) A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitaÇão por parte dos interessados das mndiçoes nele estabelecidas.

4,2. Não poderão participar desta licitaçã0, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela deconente,

sob pena de recebimento das sançoes previstas neste Edilal:

a) Pessoas Íísicas não empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgão gerenciador ou de órgãos participantes do certame.

c) O autor do Termo de Referência, Anexo ldeste edital, pessoa física ou jurídica,

d) As sociedades empresárias:

l. que não explorem ramo de atividade compatível mm o objeto desta licitação;
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ll. que se enconkem sob falência, concordata, recuperaçà: ludicial ou extrajudicial,
concurso de credores, dissolução ou liquidação;

lll. que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);
lV. que estelam incluídas no Cadastro Nacional de Condena@s Cíveis pr Ato de
lmprobidade Administrativa disponivel no Portal do CNJ e no âmbito deste município.
V. integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que

tenham diretores, socios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem
representando interesse econômico em comum;
Vl. que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboraçàt
do lermo de referência, ou da qual o autor do termo de referência se.la dirigente, gerente,

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a volo ou
controlador, responsável técnico ou subcontratado;
Vll. cujo administrador, proprietário ou socio mm poder de direção seja familiar de
agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou enüdade da
administração pública do órgão licitante em que este exerça cargo em mmissão ou função
de confiança por meio de mntrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras,
serviços e à aquisição de bens, ou ainda de mnvênios e os instrumentos equivalentes;
Vlll. Eskangeiras que não funcionem no pais;

lX. Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituiçâo;

4.3. O descumprimenlo de qualquer condição de participagão será motivo para a inabilitação do licitante.

4.4, As pessoas juridicas que tenham sócios em comum náo poderão participar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

4.5, Será realizada pesquisa.junto m CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçoes civeis por atos de

improbidade administrativa) e no Portal TranspaÉncia (www.poÍtaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de

eventuais registros impeditivos de participar de licitaçoes ou de celebrar contratos mm a Administração Pública.

5. DO CREDENCIAMENTO:

5.1. 0s interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, prevíamente, perante o sistema

eletrônico provido pelo Portalde Compras Públicas, pr meio do silio www.poftaldecompraspublicas.com,br.

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deveráo dispor de chave de identiÍicaçáo e senha

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde tamtÉm deverão

se iníormar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruçoes detalhadas para sua correta

utilizaçã0.

a) Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obler maiores

informaçÕes na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas

cenlral de atendimentos do Portal ou pe lo e-mail falelcom@oortaldecom orasDublicas.com,br.

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efefuadas em seu nome no siste

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
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a) 0 uso da senha de acesso pela licitante ê de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema

ou à(ao) órgão licitante responder poreventuais danos deconentes do uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

5,4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representanle legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transaÉes inerentes a este

Pregão.

5,5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser mmunicadas imediatamente ao provedor do sistema

para imediato bloqueio de acesso.

5.6. O Pregão será conduzido pelo(a) O FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE

CANAA DOS CARAJÁS com apoio lécnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como

provedor do sistema eletrônico para esta licitaçã0,

6. DO ENVIO DAPROPOSTA:

6.í. Após a divulgação do Edital no endereço eletónico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a

data e hora marcadas para abertura da sessã0, os licitantes deveráo encaminhar proposta com a descrição do

objeto ofertado e preç0, exclusivamente por meio do sistema elekônico no endereço acima, quando, então,

encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levanlamenlo de custos necessários para o cumprimento total das

obrigaçoes necessárias para a execução do objeto desta licitação.

6.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oÍicial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda conente

nacional;

b) Descrição detalhada do objeto conforme edital, indicando ainda, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, número do regisko ou inscrição do bem no órgão competenle, quando

for o caso;

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência

entre as condiçoes da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas.

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciári

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na contratação.

6.6. O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 90 (noventa) dias, a contar da data de

apresentação.
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6.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo póprio do sislema eletrônico, as

seguintes Declaracôes on line, fomecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico:

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n0 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49, quando

for o caso;

l.A indicação do campo 'não' apenas produzirá o efeito de a licitante náo ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que seja

qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do Edital.

6.8. As declaraçôes exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser

confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação, e

somente após requisição do Pregoeiro.

6.9. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a

licitante às sanções previstas no item í80 deste Edital.

7. DAABERTURADASEçÂO PÚBLICA E DAFORMULAçÃO DE LANCES:

7.í. A abertura da sessão pública daÊse-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes oconerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

7.3. O Pregoeiro verificará as proposlas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não es§am
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que nâo

apresenlem as especiÍicaçoes técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassiÍicaçáo será sempre Íundamentada e registrada no sistema, mm acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

b) A náo desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser

levada a efeito apos o seu julgamento deÍinitivo conforme definido no item 10 deste edital.

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as opera@s no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregã0, ficando responsável pelo ônus demnente da perda de negócios, dianle da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexã0.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura da sess

e as regras estabelecidas no Edital.

a) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão se

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a omnência ser mmunicada imediatamente ao provedor

sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).

PAG NA 6 DE 48



rrâlt Ãqil-ry.-
ESTADo Do PARA

PREFETÍURA MUIICIPAL DE CÂXÁÃ DOS CARÀ'ÁS
FUNDO ÍÚUNICIPAL DE DESEI{VOLMiIEI{IO SUSTEIÍÁVEL

b) Na hipótese do subilem anterior, a oconência será registrada em campo próprio do sistema.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e regiskado pelo sistema.

7.7, O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da Íase de lances.

7.8. lniciada a etapa mmpetitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônim, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'aberto', em que os licitantes

apresenlarão lances públicos e sucessivos, mm pronogaioes.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pronogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance oíertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

7.'lí. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de pronogação, inclusive no

caso de lances intermediários.

7.Í2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encenar-se-á

automaticamente.

7.í3. Encenada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, .justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preço.

7.14. 0 intervalo mÍnimo de lances será de R$ 500,00 (quinhentos reais), que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

7,Í5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.í6. Durante o transcurso da sessâo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.í7. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou veriÍicar que houve

eno de digitaçã0, deverá excluí-lo do sistema, a Íim de não prejudicar a competitividade.

a) Considera-se absolutamente inexequÍvel a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado

em mais de 85%.

7.í8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deconer da elapa compelitiva do Pregã0, o si

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitanles para a recepção dos lances.

7.19. Se a desconexão perdurar por tempo superior a í 0 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinicfu

somente após mmunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal

Compras Públicas, http:/Áivww.oortaldecomprasoublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para

sua reabertura.
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7.20. Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta e, na hipotese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das

propostas.

8. DO EMPATE:

8.1. Consideram-se empate ficto as situaçoes em que as proposlas apresentadas pelas microempresas ou

empresas de pequeno porte forem iguais ou até 570 (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classificada, situaÇão em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de que

trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar no í2312006, mediante a adoçàr dos seguintes procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classiÍcada, cuja proposta estiver no

intervalo estabelecido no item 8.í, seÉ convocada para, querendo, apresentar nova propsta de preço

inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos apos o

encenamento dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas condi@s acima referidas, esta será considerada mmo a licilante

detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na Íorma do item í0 e seguintes;

c) Não apresentada proposta na condição cima reÍerida, serãn convocadas as microempresas ou

empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício

do mesmo direito;

d) No caso de equivalência dos valores apresenlados pelas MEs / EPPs que se encontrem em

situação de empate, será efetuado sorleio aleatório entre elas para que se identiÍique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oÍerta.

e) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arls. 44 e 45 da Lei Complementar n0 '12312006.

0 Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao cerlame na forma do item 11 e seguintes da

licitante que originalmente apresenlou a menor proposta ou lance.

S) O disposto nos subitens a) a f), somente se aplicará quando a melhor oferta inicial nâo tiver sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

h) A desistência em apresentar lance implicará na manutenÉo do último preço ofertado pela

licitante, para eÍeito de classificação de aceitabilidade da proposta.

8.2. Se o pregoeiro obseÍvar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em horários

exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes crilerios de desempate,

nesta ordem

a)

b)

UtilizaÇão de bens e serviços produzidos no Brasil;

Utilizaçâo de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
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c) Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento tecnologico no País;

d) Utilização de bens e serviços produzidos ou pÍestados por empresas que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) Sorteio.

8.3. Neste procedimento será assegurada a preferência de contratação para as ME, EPP e MEI locais,

até o limite de í0% (dez por cento) do melhor preço válido, nos teímos do §30 do AÉ. 48 da Lei

Complementar í232006, cumulado com o art. 10, inciso lll, alínea b), da Lei Municipal 92112020.

a) Entende-se como Microempreendedor Individual, Microempresa e Pequena Empresa Local

aquela sediada no municipio de Canaã dos Carajás - PA;

b) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Microempresa e Pequena Empresa Regional

aquela mnstante da Região GeográÍica lmediata de Parauapebas, definida sob o codigo 15001 ,

pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, que mmpreende, além de Canaã dos Carajás,

os municipios de Parauapebas, Curionópolis e Eldorado dos Caraiás;

8.4. Aplica-se o disposto neste item às situaçoes em que as ofertas apresentadas pelas Microempreendedor

lndividual, Microempresa e Pequena Empresa porte locais sejam iguais ou até 10% (dez por cento) supenores

ao menor preço válido;

8.5. Caso não exista Microempreendedor lndividual, Microempresa e Pequena Empresa, local que se

enquadre na margem de preferência, será veriÍcada a existência de empresas regionais que se enquadrem na

situação descrita no caput para que seja considerada vencedora do certame;

8.6. A veíficação da possibilidade de aplicação da preferência de contratação será realizada após a

veriÍicação do empate ficto discriminado no item 8.1 deste edital, caso apos a realização do desempate se

veriÍique a existência Micro e/ou Pequenas Empresas locais ou regionais que se enquadrem nos termos do

item 8.3 deste edital, eslas terão o benefício da preferência de contratação, podendo estas, cobrir o ultimo preÇo

ofertado

8.7. No caso de não haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo não haver nenhuma MEs / EPPs

no certame, será julgado o item exclusivo mmo fracassado e republicado o edital, se assim o órgão solicitante

do processo fazer novo pedido de licitaçã0.

8.8. Quando não houver disputa de lances entre licilantes devidamente credenciadas e enquadradas na

condição de MEs / EPPs, porêm a provável única participante oferte desconto satisÍatório na fase de

negociaçã0, ou ainda no caso dos itens com cotas, não haja grande diferença de preço entre o valor de co

reservada e a cota prjncipal em razão da falta de competitividade entre empresas de pequeno porte, o

será adjudicado a favor da MEs / EPPs, sem prejuizo a escolha da oferta mais vantajosa a administração

8.9. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceilação, no campo 'Valor Negociado', co

a devida.justificativa.
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9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da veriícação de possível empate, o Pregoeiro encaminhará

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de.lulgamento e

o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta.

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

.IO. DAACEITABILIDADE DA PROPOSTAVENCEDORA:

í0,1. Encenada a etapa de negociaçã0, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especifica@s do obleto.

í0,2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, via sistema, a proposta atualizada em conÍormidade com

o último lance ofertado no prazo de até 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de

desclassiÍicação, o prazo poderá ser pronogado, a cítério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, via

chat, antes de Íindo o prazo estabelecido. A proposta Íinal deverá conter

a) Planilha de Quantidades e de Custos elaborada com os quantitativos estimativos fomecidos na

planilha descritiva, nos termos do anexo Vll - Modelo de Proposta de Preços

b) Deverá ser apresentado junto a planilha de quantidades a Composição do BDI e Tributos,

Composição de Encargos Sociais e Obrigações Trabalhistas e Planilha de ComposiÇão Unitária

dos Preços propostos, nos termos dos anexos Vlll a Xl deste edital

c) A licitante deverá, ainda, apresentar a detalhada mmposição dos preços unitários, oÍertados na

proposta, com a discriminação de cada item da proposta, coeficientes, unidades, preços e preço

Íinal do referido item e as mmposiçoes devem ser preferencialmente apresentadas na mesma

sequência dos itens da proposta, com os pÍeços unitários já acrescidos da composiçâo do BDl,

encargos sociais e obriga@s trabalhislas de todos envolvidos na execução dos serviços

d) Para Íins de celeridade e obediência ao prazo estabelecido no item í0.2, a licitante deverá deixar

a proposta final previamente elabonda, aplicando apos a fase de lances os descontos dados para

fechamento do valor Íinal e assim encaminhar via sistema quando solicitado

e) Finalizada a aprovaçáo das propostas de todos os licitantes passará a fase de habilitação

10.3. 0 Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra Íorma de

comprovação de que os produtos ofertados atendem a especificação, que deverão ser encaminhados na

forma e prazo deÍinidos no item í0.2.

a) A anematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante para que

se,jam comprovadas as características do obieto ofertado;

10.1. O não envio da proposta ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoei

acanetará a desclassificação da proposta, sem pre.juízo da instauraçtu de processo sancionatório contra

licitante.
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10.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o mnteúdo da proposta apresentada, seia com

relação a prazo e especifica@es do produto ofertado ou qualquer condição que importe modiÍicação dos seus

termos originais, ressalvadas apenas aquelas alteraÉes destinadas a sanar evidentes enos formais ou

quando a alteração repÍesentar condições iguais ou superiores às oíginalmente propostas.

10.6. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos

quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor deÍinido para o respectivo objeto no Termo

de Referência.

a) A desclassificação por valor excessivo oconerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta,

não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado, ou;

b) Quando solicitado a mneção da proposta Íinal e a licitante não realizar no prazo definido pelo

pregoeiro ou não o fizer de forma aceÍtada, vindo a recair em eno novamente.

10.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em cirso da necessidade de

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.

'10.8. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para

averiguar a conformidade da proposta mm as especificaçoes mínimas previstas no Termo de Referência,

Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital, Íindo o prazo

estabelecido no item 10.2.

í0.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0.

a) Nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão

observados os procedimentos previstos nos itens 08 e 09.

10.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário

para a continuidade da mesma.

10.11.Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

veriÍicação da eventual omnência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123/2006, seguindo-

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se for o caso.

11. DA HABTLTTAçÃO:

1í.1. A licitante interessada em participar deste Pregão deverá anexar os documentos a seguir relacionados,

em campo próprio do sistema, de preferência na seguinte ordem, podendo ser digitalizados em arquivo único,

de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame conespondentes.

11.2. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial no caso de empresa individual ou

Microempreendedor lndividual emitido de forma eletrônica para

TNDTVTDUAL (MEr);

CertiÍicado da Condição

o MICROEMPREENDE
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de documentos de eleição

de seus adminiskadores;

l.Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercício;

d) Decreto de autorizaÉo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

Íuncionamento no País, e ato de regislro ou autorização para funcionamento expedido pelo Orgão

competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer

lrabalho, salvo na mndição de aprendiz, a partir de í4 (quatoze) anos, nos teÍmos do inciso XXX|ll, do

art.7o da Constituiçtu Federal;

1í.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de mntribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao

domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de alividade e compativel com o obieto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

L Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de

regularidade, quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa

da União, Íornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for
pade de Ceíidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for parte de

Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

í 1.4. Relativa à Qualificação Técnica:

a) Declaração para os devidos Íins legais que a licitante teve amplo acesso e que conhece todas

as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conÍormidade com as exigências do instrumento mnvocatório.

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e mmpativel e

características e quantidades com o objeto da licitação akavés da apresentaÇão de, no mínimo, a 01

(um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa iuridica de direito público ou privado,

comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitaçã0, que apresente

no minimo as seguintes informaçoes: identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do
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signatário, endereço completo do emitente, período de vigência do contrato, obieto mntratual, itens e

quantitativos executados e outras que entenda necessária;

l.O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir inÍormaçÕes suÍiciente para qualiÍicar e quantiÍicar o

fomecimento, objeto deste pregão, bem como possibilitar a Equipe de Pregão conÍirmar sua

veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s), e quando fomecidos por pessoa

jurÍdica de direito privado, deverão ter firmas reconhecidas em cartório. A licitante deverá

disponibilizará de todas as informaçoes necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados apresentados, endereço atual da contratante, teleÍone e e-mail atual.

ll. Como requisitos de Capacitação Técnico-Operacional, serão exigidos ATESTADOS
que contenham, no minimo, a execução de 50% (cinquenta por cento) das quantidades

totais dos itens 1 e 2, sendo essas consideradas as parcelas de relevância técnica e

flnanceira.
c) Comprovação de Registro ou lnscrição da Pessoa Jurídica e do seu responsável técnico

expedida no Conselho Regional Competente, comprovando habilitação para o desempenho dos serviços

do objeto desta licitação

d) A contratada deverá possuir em seu quadro têcnico, no minimo um proÍissional mm formação

supenor em engenharia florestal ou de outra área da engenharia com atribuições para execução do
objeto, devendo a comprovação ser Íeita através de:

l. Cópia da "FICHA 0U LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS'onde se identifique

os campos de admissão e rescisão, ou cópia autenticada da carteira de trabalho que

identifique o nome, dados pessoais do proÍissional, assinatura do empregador e os

campos de admissão e rescisão;
ll.0 sôcio, comprovando-se a participação societária através de ópia do contrato

Social;

lll. Contrato de prestação de serviços;

lV. termo de contratação futura ou registro mmo responsável técnim da contralada na

entidade profissional.

I 1.5. Relativos à QualiÍicação Econômico-Financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanps provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Serão considerados aceitos,

na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis assim apresentados:

l.Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituraÇão, incluindo

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial devidamente registrado na Junta Comercial da sede da licitante.

ll.Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), inclui

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Bal

Patrimonial juntamente mm o comprovante de recibo de entrega de escrituração Cont

Digital;

0
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lll.Sociedade criada no exercicio em curso: por íotocópia do Balanço de Abertura,

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

b) O balanço patrimonial e as demonstraçoes contábeis deverão estar assinados por Contador ou

por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

o A boa situação financeira será avaliada pebs índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maiores ou

igual a '1,0 (hum) resultantes da aplicação das seguinles íórmulas:

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL Em LONGO

PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXGíVEL EM LONGO

PRAZO

SG (Solvência Geral) = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIG|VEL Em L0NG0
PRAZO

LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

. As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

càlculos.juntado ao balanço.

o caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserya-se o

direito de efeluar os cálculos;

c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperação Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

física.

11.6. Orientaçoes gerais sobre a habilitação:

a) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em Íormato digital, via sistema, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.

b) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer

processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde

conferidos com o oíginal, ou publicaçâo em ôrgão da imprensa oÍicial, quando houver dúvida em rel

à integridade do documento digital.

c) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante,

licitante Íor a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matíz; ou se a licitante for a
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todos os documentos deverão estar em nomê da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

d) As cerlidões ou documentos que não apresenlarem em seu teor, data de validade previamente

eslabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas ale 90 (noventa) dias antes da data da

sessão pública deste Pregã0. Nár se enquadram no prazo os documentos cuja validade é indeterminada,

como é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica.

e) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via coneio

elekônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

f) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o eslabelecido nesle Edital ou deixar de

enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo

pregoeiro, Íicando suleito às penalidades previstas neste Edital.

S) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e

eficácia para fins de habilitação e classiÍicação.

h) No caso de inabilitaçã0, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC no 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.

i) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitaçã0, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0, até

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

j) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora.

12. DOS RECURSOS:

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, duÊnte a sessão pública, de forma imediata e motivada,

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos.

a) A falta de manifestaçáo imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,

Íicando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

b) Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará

mas apenas veriÍicará as mndiçoes de admissibilidade do recurso.

c) Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório pod

sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS, Rua Teotônio Vilela

do horário de atendimento ao público para obtenção da vista processual.

, s/n, centro, den

no mérito recu al,

erão comparecer
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12.2. Recebida a intenÇão de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do

recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar contrarrazÕes em igual prazo, que comegará a mntar do término do prazo da reconente.

a) As razôes e contranazÕes serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de rêcurso e contranazões entregues diÍetamente

ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, conespondência, etc).

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razÕes e contranazÕes ou,

nesle mesmo prazo, fazêlo sublr devidamente informando a autoridade superior para a decisão Íinal no prazo

de 5 (cinco) dias úteis.

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste Edital (item c), c)

í2.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não

habilitados legalmente ou não identiÍicados no processo para responder pelo licitante.

13. DAADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAÇÂO:

13.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso,

hipólese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos interpostos, a autoridade superior.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade mmpetente

homologará o procedimento licitatório.

,14, DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

'14.'1. Após a homologação da licitaçã0, a licitante vencedora será convocada para assinar o lermo de contrato.

14.2. O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condi@s definidas no art. 55 da Lei no

8.666/1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo V deste Edital ou as disposições constantes de

instrumento equivalente.

14.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato ê de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prejuizo das sançoes previstas no Arl. 81 da Lei n0 8.666/1993, contados da

data da convocação enviada via e-mail informando pelo beneficiârio da ata.

a) O prazo para assinatura do termo de mntrato acima estabelecido poderá ser pronogado uma

única vez por igual perÍodo, desde que ocona motivo justiÍicado e aceito pelo órgão gerenciador.

b) A recusa injustiÍicada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrum

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçã0, importará na decadência do direi

contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital.

to

à
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c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir Certificado Digital, (l0P-Brasil-A3),

conforme resolução n"l'1.536/TCM de 0í de lulho de 2014, para assinatura do contrato e demais

documentos especiÍicos a prestação de contas junto ao mural de licitaçoes do tribunal de contas dos

municipios do estado do Pará.

14.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condiçoes de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser manlidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

í4.5. 0 prazo de vigência do contrato será de definido no momento de contratação, pronogável na oconência

de uma das hipoteses dispostas no art. 57, 1" da Lei n0 8.666/1993.

Í4.6. Os seguintes requisitos foram estabelecidos no Termo de contrato, Anexo Vl deste Edital, ou instrumento

equivalente, e seráo de observância obrigatória dos contratados:

a) As hipoteses, prazo e mndiçoes de prestaçâr das garantias;

b) critérios para o recebimento do objeto;

c) prazos e condiçoes de pagamento;

d) atualizaçâo financeira ou reajustamentos, quando possivel;

e) hipóteses de compensa$es Íinanceiras ou penalizaçoes, por eventuais atrasos e descontos, por

eventuais antecipaçoes de pagamentos.

14.7. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada

pela licitante vencedora.

14.8. Será designado um Fiscal para o conkato, que desempenhará as atribuiçoes previstas na legislação

aplicável ao caso.

14.9. O objeto da licitação será executado nos prazos, local e condiçoes previstas no Íermo de Referência,

Anexo I deste Edital e observará as regras para recebimento definidas no Conhato, anexo V ou instrumento

equivalente.

'15. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA:

valor, e cumpriÍ todas as obrigaçoes constantes do(s) Anexo(s) deste edital

15.4. Comprovar, quando solicitado, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folh

pagamento dos empregados, relativos à prestação dos serviços relacionados com o objeto contratado

15.5. Constitui obrigação da contratada o cumprimento integral das obrigaçoes e exigências constantes n

Termo de Referência e no Conlrato, Anexos I e V ao presente edital.

PÁG|NA l7 DE,l8

15.í. Manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçôes de habilitação e qualiÍicação exigidas neste edital.

15.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou maleriais, causados por técnicos (empregados)

e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de saláíos, encargos sociais e trabalhistas,

tributos e demais despesas eventuais, diretas ou indiretas, deconentes da prestação dos serviços.

15.3. ResponsabilizaÊse pelas eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seja o

I
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í5,6, Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deconentes do fomecimento

dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e contribuiÉes;

b) Outras que prventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

í5.7. Executar o serviço dentro das especiÍica@s eiou mndiçoes constantes do orçamento, devidamente

aprovado pela Autoridade superior da CONTRATANTE.

15.8. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrataçoes não

autorizadas pela CONTRATANTE;

15.9. Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de

sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

15.í0.Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados

durante o fomecimento dos produtos objeto deste Pregão;

15.'l'1. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender,

de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fomecimento;

15.í2. Substituir no prazo de 24 horas, qualquer serviço que não atenda às especiÍicaçoes deste Edital;

15.13.Comunicar por escrito ao responsável pêlo Departamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

l5.14.Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade;

15.'15. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas neste Pregâo;

15.'l6.Assumir, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste

Pregão;

15.17.A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar

o obieto deste Pregã0, razáo pela qual a licitante vencedora renuncia expressamenle a qualquer vinculo

de solidariedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE;

15,'18.E expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência do contrato;

15.19.E expressamente proibida, tamtÉm, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se hou

prévia autorização da Administração da CONTRATANTE;

16.1. lndicar o Fiscal ou Gestor do Contrato, conforme disposto no art. 67 da Lei n0 8.666/1993.

16. DAS OBRTGAçÔES DACONTRATANTE:

PÀcrNA 18 DE 48



ESTADO DO PAú
PREFETÍURA MUIICIPAL DE CANÂÂ Dos CARA,ÂS

FUI{DO IIUI{ICIPAL DE DESEIIVOLVI ETITO SUSTEI{TÁVEL

16.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada

16.3. Fomecer e colocaÍ à disposição da Contratada, todos os elementos e informaçoes que se Íizerem

necessários à execução dos serviços.

16.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as inegularidades observadas no serviço

prestado.

'16.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de

sua responsabilidade, bem como flscalizar a execução do objeto contratado.

17. DA FTSCALTZAçÃo:

í7.í. A execução dos serviços será ammpanhada e fiscalizada por um representante da Adminiskação,

especialmente designado pelo contratante, que anotará em registro próprio todas as oconências, determinando

o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

17.2. As regras de Íiscalizaçã0, recebimento, ateslo e pagamento estão deínidas na minuta contratual, Anexo

Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

18. DASSANçÔESADMIN|STRAT|VAS:

18.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contralo, não aceitar

a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação falsa,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, Íalhar ou fraudar na execução do

aiuste, comportarse de modo inidôneo, Íizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à

ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contralaÍ com o Municipio de Canaã dos Carajás pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais cominações

legais.

í8.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, l, da Lei no

8.666/'1993, aplicada ao pregão subsidiariamente

18.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraÇão falsa quanto às condiçoes de

participaçâ0, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as sançÕes de advertência, impedimento

de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.

í8.5. A aplicação de qualquer das penalidades prevlstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na

Lei no 8.666/1993

í8.6. A autoídade competente, na aplicação das sançÕes, levará em consideraçáo a gravidade da conduta

inÍrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao contratante, observado o principio

proporcionalidade.
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19. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS:

í9.í. O FUNDO MUN|C|PAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE CANAA DOS CARAJÁS poderá

revogar este Pregão por razoes de interesse público deconente de fato supervenienle que constitua óbice

manifesto e inmntomável, ou anuláJo por ilegalidade, de ofÍcio ou por provocação de terceiros, salvo quando

for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla

defesa e conkaditório.

a) A anulação do pregão induz à do contrato.

b) A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigaçâo de indenizar.

19.2. E facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregã0, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos

que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

'19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos nêste edital e seus anexos, excluir-se-á o día do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás.

í9.4. 0 desatendimenlo às exigências Íormais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou

desclassiÍicação de sua proposta, desde que seja possivel a aferição de sua habilitação e a exata compreensão

da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregáo.

19.5. As normas disciplinadoras da licitaÇão serão sempre interpretadas em Íavor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administraçã0, o principio da isonomia, a

tinalidade e a segurança da conlrataçã0.

19.6, A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação

poderá ser pronogado pelo tempo que se julgar necessário.

19.7. A autondade compelente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclasificar a proposta da

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.

'19.8. O licitante ê o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer Íase da licitação.

a) A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisão do contrato ou do documenlo equivalente, sem prejuizo das demais sançôes

cabiveis.

19.9. O foro da cidade de Canaã dos Carajás, com exclusão de qualquer oulro, por mais privilegiado que seja,

será o designado para julgamento de quaisquer questÕes |udiciais resultantes da presente licitafio e

aplicagão do presente Edital,

19,í0, Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no ende

eletrônico cpl@canaadoscarajas.pa.gov.br.
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19.'11. Este pregão poderá ter a data de abeíura da sessão pública transferida por mnveniência do órgão

licitante, sem prejuízo do disposto no inciso V do art. 4o, da Lei no 10.52012002.

19.12. 0 Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico

wttrtt.portaldecom as.com.br e também no portal da transparência pública municipal no link

htto://www.canaadoscaraias. oa,oov. br/ed itais/ inserindo os termos de busca,

19.13. O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, no sede da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Teotônio Vilela, s/n, centro, dentro do horário de atendimento ao

público para obtenção da vista processual e ainda as partes essenciais do processo disponiveis no sitio

eletrônico httpJ/www.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/ inserindo os termos de busca.

20.1. lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os sEuintes anexos:

a) ANEXO l- Termo de Refenência;

b) ANEXO ll- Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

c) ANEXO lll - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP;

d) ANEXO lV - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

e) ANEXO V - Minuta de Contrato

0 ANEXO Vl - Modelo de Proposta de Preços

S) ANEXO Vll- Modelo Encargos Sociais

h) ANEXO Vlll - Modelo composição de BDI

i) ANEXO lX - Modelo de Composiçáo de Mão de Obra

j) ANEXO X - Modelo de Com sição unitária de preços

Canaã dos Carajás- Pará, 07 de abril de 2022

DOUGLAS F IRA SANTANA

r0

Dec. 21.GP
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNClA

O Fundo Municipal de Desenvolvimento Sustentável de Canaã dos Carajás, pessoa juridica de direito

público, devidamente escrito no CNPJ-MF 27'1589720001-65, com sede na Rua Presidente Mâlici,2 Piso

da Fein do Produtor - Parque dos lmigrantes - Canaâ dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado

nêste ato pela Sr.a Femanda Fnancisco Feneira, Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico,

nomeada pela ponana 00712021-GP, resolve formalizar a seguinte Solicitação para fins licitatórios, com o

objeto mais abaixo descriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal Lei Federal 8.666, Lei Geral das

Licitações de 21 de Junho de 1993 e suas alteraioes posteriores.

1. OBJETO

í.í. Contratação dos serviços continuados de limpeza de vias e @nservação e manutenção de

áreas verdes a seÍem realizadas nas dependências do Polo Empresarial e Polo Educacional

do Município de Canaã dos Carajás - PA.

Item Quantidade

01

Manutenção de Áreas Verdes e jardinagem:

Serviço de capina e limpeza manual de teneno,

arbustos de variados tipos, roçagem e limpeza

mecanizada das áreas verdes.

l,,l, 680.000

02

Serviço de vanição manual das vias do Distrito -

limpeza manual em sarjetas, calçadas, bocas de

lobo, valas, pisla, passeios, vias e outros, quando

couber, incluindo amontoamento, carga, kansporte

e descarga do material retirado.

M2 900.000

03

Serviço de aceiro mecanizado de áreas verde -

Construção de aceiro, mediante limpeza

mecanizada (trator de esteira), retirando a camada

vegetal.

M'

1.2. Detalhamento do objeto

a. Aceiros Manual : Este serviço constitui em eliminar completamente a vegetação da

superfície do solo criando uma faixa paralela ao longo da divisa / cerca deverão ser

executados por método manual (enxada) ou semi-mecanizado (roçadeiras manuais a

motor). As faixas deverão medir entre 2 e 4 mekos. O material deverá ser removido da

área, de modo a deixar mmpletamente limpa a faixa do aceiro. Os locais devem ser

previamente inspecionados, de forma a relirar pedras ou outros detritos que possam ser

arremessados pelos equipamentos (tratores e ropdeiras), mntra pessoas ou bens. Não

será permitida a queima do material resultante dos trabalhos.

b. Abertura de Aceiros Mecanizada: Este serviço constitui em eliminar completamente a

vegelação da superficie do solo criando uma faixa paralela ao longo da divisa / cerca com

grade ou lâmina acoplada ao trator. As Íaixas deverão medir entre 2 e 4 metros de largura.
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O material deverá ser removido da área, de modo a deixar completamente limpa a faixa

do aceiro. 0s locais devem ser previamente inspecionados, de forma a retirar pedras ou

ouhos detritos que possam ser aÍTemessados pelos equipamentos (katores e roçadeiras),

contra pessoas ou bens. Não será permitida a queima do material resultante dos trabalhos.

A onde não se enka com kator utiliza-se o aceiro manual.

c. A vaniçâo manual de vias - O serviço de vanição manual de vias e logradouros consiste

na operaÉo manual da vanição na superfície dos passeios pavimentados, sarjetas e

canteiros centrais nâo a.jardinados e nos locais onde tenha sido efetuado o serviço de

capina, removendo detritos, folhas de árvores, galhos de árvores, cisco, cascas de frutas,

tena, palitos de fósforo, tampas de ganafa, ervas daninhas e outros. Esvaziamento dos

cestos de lixo e acondicionamento dos resíduos passíveis de serem contidos em sacos

plástims, em todas as vias e logradouros públicos do Polo Empresarial e Polo Educacional

de Canaã dos Carajás - PA. A operação da vanição manual será executada por equipes

constituídas de 02 (dois) vanedores devidamente uniformizados, inclusive com os

equipamentos de proteÇão individual, utilizando-se de caninho do tipo 'contêineres de 240

(duzentos e quarenta) litros'com tampa, vassourão apropriado, pá mm cabo alongado e

sacos plásticos de 200 (duzentos) litros, os quais serão dispostos nos passeios ou locais

apropriados para a sua posterior coleta e remoção pela CONTRATANTE. Será facultado

altemativamente à CONTRATADA, o emprego de tecnologias e/ou equipamentos

operados manualmente que propiciem e resulte no mesmo padrão de qualidade proposto

para o serviço de vanição manual.

d. Roçada Mecanizada/Manual: Serviço de corle e retirada da vegetação de pequeno porte,

dando-lhes melhor aspecto e condiçoes de visibilidade ao usuário e controle de mato -

competição por ervas daninhas e ao mesmo tempo, evitaÍ a omnência de incêndios e

animais peçonhentos, tais como cobras, aranhas e escorpioes, etc.

0 aparo de vegetação rasteira e gramado deverão ser realizados com a ulilização de

roçadeiras mecânicas portáteis manuais á gasolina ou elétricas, os serviços de roçada

deverá ser feito em quaisquer áreas verdes e estabelecimentos públicos do Distrito. Os

serviços de poda de gramado deverão ser executados utilizando-se máquinas manuais a

gasolina ou elétrica (roçadeira lateral). A grama cortada deve der rastelada, juntada e

transportada pela CONTRATADA, logo após o corte.

0 corte da grama, seu rastelamento e transporte devem ser feitos sem estragos da área

ou do paisagismo existente, ficando a CONTRATADA no caso de danos ou estragos,

obrigada às suas expensas, aos reparos que derem causa. Os equipamentos (roçadeiras

laterais) e outros, necessários à execução deste serviço e a retirada do material, são de

Íomecimento e responsabilidade da C0NTRATADA,

0s locais a serem roçados devem ser previamente inspecionados, de forma a retirar

pedras ou outros detritos que possam ser anemessados pelas roçadeiras contra pessoas

ou bens. O despragueiamento compreende na retirada por completo (raizes, caules e

íolhas) da vegetação invasora (plantas daninhas) dos gramados e demais áreas a serem

roçadas A roçada deverá ser realizada com mrte rente ao solo com uma altura não
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superior a 5 cm, sendo contemplado o acabamento dos recortes de muretas, ediÍicaçoes

e cantos. Não será permitida a queima do material resultante dos trabalhos.

e. A capina Manual - Cortar e remover a vegetação herbácea e ou arbustiva que nasce

sobre os passeios, calçadas, canteiros centrais e nas faixas de rolamenlo junlo às

sarjetas, nas ruas e avenidas pavimentadas com pedras inegulares, na pista de trânsito,

ao redor de árvores, postes, canteiros e tampas de caixas pluviais.

f. Manutenção e conservação de gramados: Cortes de gramados, incluindo recortes em

passeios e canteiros; Capinação manual exterminando as esçÉcies invasoras; Coleta e

remoção de lixo; Controle fitossanitário: programação e execução permanente de

prevenção, combate e/ou conhole a pragas e doenças especificas a cada espécie vegetal;

Enadicação das plantas invasoras; Reposição de Grama.

1.3. Material de Consumo e Fenamentas:

Todos os Materiais de Consumo e Fenamentas necessários para realizaçâ: dos trabalhos

deverão ser fomecidos pela contratada e atender a NR 12. Tais como:

A) Andaimes

B) Cinto de segurança

C) Capacete de proteção

D) Protetor Auricular

E) Botinas de Segurança

F) Avental de raspa

G) Luvas de raspa

H) Oculos de proteção incolor, escuro.

l) Escadas de acesso

J) Respirador

K) Uniforme

L) Entre outros equipamentos não citados acima, necessários à execução dos serviços.

Todos os EPI's deverão possuir certiÍicado de aprovaçàr (CA), constando a data de validade,

conforme exigência do Ministério do Trabalho.

A ausência de material/fenamenta na relação acima não eximirá a empresa CONTRATADA

da obrigação de fomecê-lo, caso dele dependa a boa execugão dos serviços.

A empresa CONTRATADA poderá utilizar-se de técnicas que possibilitem o melhor

rendimento do material fornecido, sendo-lhe vedado permitir escassez ou ausência do

produto.

Máquinas, Equipamentos e Utensílios.

A empresa CONTRATADA deverá possuir estoque minimo das máquinas, equipamentos e

utensílios necessários para a realização das atividades.

A ausência de máquina, equipamento ou utensilio não eximirá a empresa CONTRATADA da

obrigação de adquiri-los, caso deles dependa a boa execução dos serviços.

Caberá à CONTRATADA manter, durante todo o período de execução do contrato,

proÍissionais mmpatíveis mm os requisitos de qualificação indicados acima, com salários
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compativeis com o mercado, de forma a se garantir profissionais mm a competência

esperada-

1,4, SUPRIMENTO.

Serão de responsabilidade da CONTRATADA o fomecimento de todos os materiais,

equipamentos e mão de obra necessária, ao cumprimento do objeto proposto no presente TR,

durante toda a vigência do Contrato;

1.5. MATERIAIS.

Será de responsabilidade da CONTRATADA o fomecimento de todos os materiais utilizados

na execução dos serviços.

2. JUSTIFICATIVA

A presente contratação tem como objetivo a contrataçâo de pessoa luridica, para prestação

de serviços de limpeza de vias e conseÍvação e manutenção de áreas verdes que compreende

os serviços: limpeza e desobstrução de bueiros e canaletas, roçagem, capinaçár mecânica,

capinação manual, retirada de enlulho (residuo), aceiro, vaniçã0, raspagem e corte de grama,

nas dependências do Polo Empresaíal e Polo Educacional do Municipio de Canaã dos

Carajás - PA.

0s serviços de capina e roçada são de extrema importância por: questão de segurança dos

usuários dos Polos, pois devido sua grande extensão o capim deve estar com altura que não

prejudique a visibilidade da equipe de vigilância. Dessa forma, tornar possivel a livre circulação

dos usuários do distrito pelas áreas descampadas existentes. Evitar a oconência de

problemas sanitários para a comunidade local, como por exemplo, a proliferação de insetos.

A utilização do aceiro na prevenção e no combate as queimadas salvaguardando assim o

patrimônio humano e material do Polo Empresarial e Polo Educacional do Municipio. Manter

bom aspecto estético e tomar possível a realização dos objetivos da administração no que

conceme ao bom e coneto uso do bem público. Com isso, fortalecer a identidade visual do

Distrito, tomando- se assim reÍerência na região. Pelo Íato dos serviços mostrarem-se

essenciais à manutenção e preservação da instituição para atender ao Íim a que se destina,

atendendo da melhor maneira as empresas, seNidores e funcionários terceirizados.

3, ORIGEM DO RECURSO

As despesas serão pagas com recursos própíos, conforme abaixo descriminado e planilhas

em anexo.

UNIDADE ORÇAMENTARIA:

0RGÂO: 20 - Fundo Municipal de Desenvolvimento Sustentável

Unidade Orçamentária: 2026 - Sec. Municipal de Desenvolvimento Emnômico.

Projeto/Atividade: 23 662 1328 2.2'18 - Manter o Programa lnNova Canaã - Polo lndustrial e

de Serviços

Glassificaçâo Econômica/ Elemento De Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de

Terceiros Pessoa Jurídica. Sub€lemento: 3.3.90.39.78 - Limpeza e Conservação.

Fonte de Recurso: 17080000
Valor Total: R$ 965.700,00

4. VIGÊNCADOCONTRATO:
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O prazo de vigência será de 12 meses após a assinatura do mnkato

5. FORMA DE PAGAMENTO:

5.í O pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias após a comprovação do fomecimento,

conforme Nota Fiscal descriminada de acordo com a Ordem de Serviço, atestada do

recebimento definitivo dos Serviços e mntra recebido.

5.2 O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra

qualquer banco indrcado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número

da agência e o número da conta conente em que deverá ser efetivado o crédito.

5.3 Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em

dias com suas regularidades fiscal e trabalhista.

6. META FISICA:

Visando manter permanenlemente limpo todo o teneno no qual está localizado o Distrito

Empresarial, a fim de proporcionar a manutenção de condiçoes de segurança, salubridade,

funcionalidade e higiene garantindo assim condiçoes de bem estar ao público intemo e

extemo.

7. LOCAL DE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS:

O local de execução será no Distrito Empresarial Antônio José de Araúj0, Localizado na VS

40, s/n, Km 3, Canaã dos Caraiás - PA,

8. DA FORMALTZAçÃO E V|GÊNC|A DO CONTRATO

8.1 Para a prestação de serviços inerente ao objeto será formalizado Contrato Administrativo,

estabelecendo em suas cláusuÍas todas as condiçoes, obrigaçoes e responsabilidades

entre as partes, em conformidade com o Edital de licitação, do Termo de Referência, e da

Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.

8.2 O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, contados a partir da data de sua

assinatura, podendo este prazo ser pronogado mnforme arl. 57 lnciso ll da Lei 8666/93.

9. DO ACOMPANHAMENTO E FISCAL|ZAçÃO DOS SERVTçOS EXECUTADOS

9.1 A execução dos serviços será acompanhada e Íiscalizada pelo Setor de Controle e

AvaliaÇão Regulação e Auditoria da Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

9.2 A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da

empresa contratada.

9.3 Fica designado o servidor Guilherme Pereira Neves, para a fiscalização do contrato de

acordo com a portaria 008/2022-GP.

10. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

10.í Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos,

royalties, demnentes do Íornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Prefeitura

Municipal de Canaã dos Carajás.

10.2 Manter a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante todo o processo deste

serviç0.
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10.3 Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço executado em desacordo com as

especiÍicaçoes exigidas e padrões de qualidade exigidos que vier a apresentar problema

quanto ao resultado apresentado.

í0.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

deconente de sua culpa ou dolo até a entrega dos serviços.

í0.5 Responsabilizar-se pelo fiel execuçáo dos serviços no prazo estabelecido.

í0.6 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela AdministraÉo, durante a

execução deste serviço.

í0.7 Aceitar nas mesmas condiçoes mntratuais, os acréscimos ou supressôes que se fizerem

necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades alualizadas no contrato,

na forma do art. 65, parágrafos 'lo e 2o da Lei no 8.666€3 e suas alteraçoes posteriores.

10.8 Realizar os seNiços de acordo com o Termo de reíerência.

í1. DA GARANTIA

Todos os serviços executados deverão possuirgaranlia de qualidade, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor.

12. DA QUALTF|CAçÃO TÉCNTCA

Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e mmpativel em

caracteristicas e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no

mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito

públim ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da

presente licitação, que apresentem no mínimo as seguintes informaçoes: identificação da

pessoa juridica emitente, nome e cargo do signatário, endereço completo do eminente,

periodo de vigência do mntrato, obleto contratual, itens e quantitativos executados e outras

que entenda necessáía;

O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suÍicienle para qualificar e quantificar o

fomecimento, obieto deste pregã0, bem mmo possibilitar a Equipe de pregão conÍinar sua

veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s), e quando fomecidos por pessoa juridica

de direito privado, deverão ter firmas reconhecidas em cartório.

A licitante deverá disponibilizará de todas as inÍormaçoes necessárias à mmprovação da

legitimidade dos atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail

atual.

13. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

13.1 Rejeitar todo e qualquer produto que não atendam aos requisitos constantes nas

especificaçoes na planilha descritiva;

í3.2 Efetuar o pagamento na Íorma e no prazo estabelecido no Conkato e/ou Empenho

14. PENALTDADES E SANçÕES ADMTNISTRATTVAS

'14.1 A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero virgula três por cento) sobre o

valor total do contralo por dia por descumprimento de obrigaçoes fixadas neste termo de

referência. A multa lem de ser recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de '15

(quinze) dias, contados da comunicação.
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14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá

garantida a prévia deÍesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sançoes:

/ Adverlência;

/ Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto contratado, recolhida no prazo de '15 (quinze) dias, contado da

mmunicação oficial;

/ Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de mntratar com a

Administragão, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

14.3 Ficará impedida de licitar e de mntratar com a Administração Pública, pelo prazo de até

05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

/ Deixar de assinar o contralo;
/ Ensejar o retardamento da execução do obieto deste termo de refeéncia;
/ Não manüver a proposta, iniustificadamente;

/ Comportar-se de rnodo inidôneo;

/ Fizer declaração hlsa;
/ Cometer fraude Íiscal;
/ Falhar ou fraudar na execução do contÍato.

14.4 As sançÕes de adverlência e de impedimento de licitar e mntratar com a Administração

Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa,

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

í5. DOVALOR

O valor máximo proposto pela Secretaria Municipal de Desenvolvimenlo Emnômim para

execução total dos serviços é de R$ 965.700,00 (novecentos e sessenta e cinco mil

setecentos reais).

0 valor máximo proposto foi obtido após ampla pesquisa de mercado, realizada através de

sistema de banco de preços nacional.
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PLANILHA DESCRITIVA

Item Descrição/Especificação Unidade
Valor

Unitário
Valor Total

0'1 Manutenção de Areas Verdes e |ardinagem: Serviço

de capina e limpeza manual de teneno, arbustos de

vaíados tipos, roçagem e limpeza mecanizada das

áreas verdes.

[il'z 680 000 0,98 666.400,00

Serviço de vanição manual das vias do Polo

Empresarial e Polo Educacional - limpeza manual

em sarjetas, calçadas, bocas de lobo, valas, pista,

passeios, vias e outros, quando muber, incluindo

amontoamento, carga, transporte e descarga do

material retirado.

|\,4, 900.000 0,31 279,000,00

03 Serviço de aceiro mecanizado de áreas verde do

Polo Empresarial e Polo Educacional - Construção

de aceiro, mediante limpeza mecanizada (trator de

esteira), retirando a camada vegetal.

M2 35 000 0,58 20.300,00

VALOR TOTAL: 965.700,00
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ANEXO II

MODELO - EMPREGADOR PESSOA JURíDEA

Reí.: (identiÍcaçáo da licitação)

inscrito no CNPJ n',.,..,....,........, por intermedio de seu representante legal

o(a) S(a)............ porlado(a) da Carteira de ldentidade ne............................ e do CPF na

DECLARA, para Íins de cumprimento do disposto no inciso »C(lll do art. 70 da Constituição

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos e mão-de-obra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( )

de de 20_

(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO ilt

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa inscrita no CNPJ n0..............................., por intermédio

de seu representante legal o(a) Sr. (a)......... ..., portado(a) da Carteira de ldentidade

no ....e o CPF n0................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei, de que

cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei

Complementar no. '123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art.3o; que eslá apta a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra

nas situaÉes relacionadas no §40 do art. 30 da citada Lei Complementar.

,_de

Representante Legal
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ANEXO IV

MODELO

DECLARAçÃO DE CONHECTMENTO DAS REGRAS DO EDTTAL

A empresa inscrita no

sediada no endereço

por intermédio do seu representante legal S(a) _
CNPJ sob o no

telefone/Íax no

portado(a) da Carteira de ldentidade n0

edoCPFn0-,DECLARAqueateVeamploacessoequeconhece
todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade mm as exigências do instrumento mnvocatório.

Representante Legal
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ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO ADMINISTRATIVO

QUE ENTRE SI FAZEM A FUNDO

MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO

SUSTENTÁVEL DE CANAA DOS

CARAJÁS E A

EMPRESA.............

pela Sra Secretaria Municipal e, de outro lado, doravante designado simplesmente

CONTRATADA, a empresa, inscrita no CNPJ (MF) sob o no

estabelecida doravante denominada simplesmente

portador da CédulaC0NTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a)

de ldentidade no _ SSP/_ e CPF (MF) n" de acordo com a representaçáo

lEal que lhe é outorgada por _, têm entre sijusto e avençado, e celebram o prêsente

contrato para Contrâtação dos sêrviços continuados de limpeza de vias e conservação ê manutenção

de áreas verdes a serem realizadas nas dependências do Polo Empresarial e Polo Educacional do
Município de Canaã dos Carajás - PA, mnforme estabelecido no Edital _/2022, e mediante as

cláusulas e condi@s que reciprocamente estabelecem e vão a seguir mencionadas e a Proposta

apresentada pela CONTRATADA, constantes do Processo licitatório n0 _/2022lFMDS-CPL, sujeitando-

se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das Leis no 10.52012002 e 8.666/93 e do

Decreto n" 3.555/2000, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo

'1. Contratação dos serviços continuados de limpeza de vias e conservação e manutenção de

áreas verdes a serem realizadas nas dependências do Polo Empresarial e Polo Educacional do
llunicípio de Canaã dos Carajás - PA, em conformidade com as condiçôes estabelecidas no edital do

Pregão n.o _/2022-CPL e seus anexos, partes integrantes deste Contrato.

1. A localizaÉo precisa, os prazos e as condiFes especificos da prestação dos seÍviços ora contralados

estão indicados na odem de serviço emitida pela CONTRATANTE, que passa fazer parte intqrante
deste Contmto.

3. Os serviços, quanütativos e preços dos itens contratados são os indicados a seguir:
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2. Os serviços são mntratados por empreitada por menor preço unitário.



Item Serviço Quant. Unid Prqo
unitário

Preço total

PREÇO TOTAL

EsÍADo Do PARA

PREFETÍuRA Muilrcrpar. DE CAilÂÃ Dos cARÀ,Âs

FUilOO l{UNICIPAL DE DESEIIVOLM EIITO SUSTEITÁVEL

CúUSULA SEGUNDA - DOS PRECOS

1. 0s prEos dos serviços serão reajustados, a cada 12 (doze) meses, salvo por acoÍdo entre as partes,

conforme legislação vigente, pela aplicação da fórmula abaixo discriminadas, sendo que:

PR = Po x ('l+R), onde:

PR = PÍeço Reaiustado

Po = Preço Final da Proposta Vencedora.

R = indice de Reaiustamento

2. O indice de reajuste a seÍ uülizdo seÉ o íNDCE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE TNTERNA

- IGP-DI, publicado pela fundação Geúlio Vargas - FGV ou de outo indicador que o venha subsütuir.

CúUSULA OUARTA - DO AMPABqLEGA

A lavratura do pÍesente Contrato decone da realização do Pregão no l2l22lFMDgCPL,

realizado com fundamento na Lei no 10.520, de '17 de julho de 2002, na Lei no 8.ôô6 de 21 de junho de

1993, no Decreto Municipal n' 69'l/2013, e no Decreto Municipal n' 686, de 05 de agosto de 2013.

CúUSULA QUINTA - DA EXEcUcÃo Do CoNTRATo

A execução deste Contralo, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contÍatuais e pelos preceitos de diÍeito público, aplicando-lhes, supletivamente, os principios da Teoria

Geral dos ContÍatos e as disposi@s de direito pÍivado, na forma do artbo 54, da Lei no 8.666/'lgg3

combinado com o inciso Xll do artrgo 55 do mesmo diploma legal.

CúUSU LA SEXTA - DA GÊNch E DA EFIcÁcA

1. A vigência deste Contrato seÉ de a contar a partir da data de assinatura, podendo esb
prazo ser pronogado por até _, conforme aÍt. 57 lnciso ll da Lei 8666/93, mediante intercsse

1. 0 valor global deste Contrato é de R$ _ ( )

CúUSULA TERCEIRA. DO REAJUSTE
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das partes, na forma da lei, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do

Município de Canaã dos Carajás, tendo início em dia de expediente.

CLAUSULA SETIMA. DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

1. CaberáàCONTRATANTE

1.1. Permitiro acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE, para

a entrega das notas fiscais/fafuras;

I .2. Prestar as informaçoes e os esclarecimentos atinentes à prestação dos serviços que venham a

ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

'l .3. Efetuar o pagamento mensal devido pela efetiva prestaÉo dos serviços, desde que cumpridas

todas as exigências do mntrato;

'1.4. Comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaisquer Íalhas oconidas, consideradas de naturêza

grave;

CLAUSULA OITAVA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

CabeÉ à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

1-í. Ser responsável, em relaçfo aos seus empregados, por todas as despesas deconentes da

execução dos serviços, tâis como:

1.'1.1. SaláÍios;

1.'1.2. Seguros de acidentes;

1.'1.3. Taxas, impostos e contribui@s;

1.í.4. lndenizações;

1.1.5. Vale-refeição;

1. 1.6. Val+transporte; e

1.í.7. outÍas que porvenfura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

'1.2. Efefuar a execrJção dos serviços dentÍo das especificaçoes e/ou condi@s mnstantes do

oçamento, deüdamente apÍovado pelo fiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE;

1.3. Executar diretamente este Contrato, sem transíerência de responsabilidades ou subcontrataÉes

não autorizadas pela CONTRATANTE;

1.4. Ser responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,

decorÍentes de sua culpa ou dolo, quando da execu@ dos serviços em apreço, não excluindo
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1.5. Solicitar, sempre que .julgar mnveniente, a substituição de serviços que porventura tenha sido

recusado pela fr scalização.
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ou reduzrndo essa Íesponsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

1.5. Ser responsável por quaiquer danos causados dirctamente aos bens de pÍopriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus

empregados durante a execução dos serviços objeto deste Contrato;

1.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a

atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade da execução dos serviços;

1.7. Comunicar por escrito, ao Íiscal do contrato nomeado pela CoNTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necesúrio;

1 .8. Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a prestaçâo dos serviços;

1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em @mpalibilidade com as obriga@s assumidas,

todas as condiçÕes de habilitação e qualiicação exigidas neste Contrato.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACÔES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

1. ACONTRATADAcabeTá,ainda:

1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçóes sociais previstos

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldáJos na época própria, vez que os

seus empregados não manteÍáo nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

L2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislaçà)

especíÍica de acidentes de trabalho, quando, em omnência da esçÉcie, forem vítimas os seus

empregados quando da execução objeto deste Contrato ou em conexão com ele, ainda que

acontecido êm dependência da CoNTRATANTE;

'1.3. Assumir todos 0s encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à

execução deste Contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexâo ou continência;

1.4. Observar as obrigações pertinentes à legislação de trânsito, não permitindo o uso de bebidas

alcoólicas e tabacos, por parte de seus empregados e demais usuários, durante o período de

transporte, dentro e fora dos veiculos, cabendo à CONTRATADA a Íiscalização da conduta de

seus funcionários; e

1 .5. Assumir a responsabilidade pelos encargos íscais e comerciais rêsultantes deste Contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com reÍeÉncia aos encargos estabelecidos na Condição anterior,

não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto

deste ConÍato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de

solidanedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.

3. A contratada assumirá total responsabilidade pela perfeita execução dos serviços, com estnta

observância a qualidade do material químico utilizado.

A contratada assumirá tambem total responsabilidade poÍ todos os danos evenlualmente causados a
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pessoas e ao pafimônb das unidades escolaÍes, quando mmprovadamente tenha oconido por negligência

e/ou inabilidade de seus funcionáÍios, esta promoverá de diÍeito o ressarcimento dos danos.

CúUSULA DECIMA - DAS OBRIGACÔES GERAIS

í. DeveÉ a CONTRATAoA observar, tamtÉm, o seguinle:

1.1. E expressamente proibida a contratação de servidor peÍtencente ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato;

1.2. Ê expressamente proibida, tamtÉm, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se

houver prévia autorização da CONTRATANTE;

í.3. E vedada a subcontrataÉo de outra empresa para a execução do objeto deste Contrato, sem

expressa e previa autorização da CONTRATANTE.

CúUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

í. Durante a vigência deste Contrato, a prestaçáo dos serviços, seÉ acompanhada e fiscalizada pelo

Íiscal do contrato nomeado pela CoNTRATANTE, por meio de ato administrativo (poÍtaria),

devidamênte publicado nos meios ofciais.

2. 0 representante anotaÉ em Íêgistro proprio todas as oconências relacionadas com o fomecimento

dos bens e serviços mencionados, deteíminando o que for necessário à regulariza@ das íaltas ou

defeitos observados.

3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas

ao Íiscal do mntrato nomeado pela CoNTRATANTE, em tempo hábil pana a adoção das medidas

convenientes.

4. A CoNTRATADA deverá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o período de vigência

do contrato, para representála sempÍe que for necessário,

5. Além do ammpanhamento e da fiscalizaçâo do fomecimento dos bens e serviços, o fiscal do contrato

nomeado pela CONTRATANTE, podeÉ, ainda, sustar qualquer execu@ de serviços que estqa

sendo feita em desacordo mm o especificado, sempre que essa medida se tomar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fomecimento dos bens e

serviços e atividades conelatas, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquerforma

restÍinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os

seNiços, diretamente ou por prepostos designados.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA ATESTACÃo

1. A atestação das notas fiscâis/íaturas que comprovam a pÍestação dos serviços cabeÉ ao fiscal do

contrato nomeado pela CONTRATANTE ou servidor designado para esse fim.

CúUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DESPESA
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1. A despesa com a prestaçár dm serviços que tÍata o objeto, mediante a emissão de notas de empenho,

conerá a conta do elemento oÍçamentário:

Do Projeto Atividade: _.
Do elemento de despesa:

CúUSULA DECIMA QUARTA. DO PAGAMENTO

A CONTRATADA apresentará, nota Íiscal/fatura dos serviços efetivamente executados, para

liquidação e pagamento pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta conente,

no prazo de 30 (trinta) dias conidos, contados da data de medição dos serviços, que será mensal.

2. CONTRATANTE podeÉ deduzir do montante a pagar os valorcs corcspondentes a multas ou

indeniza@s devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

3. Nenhum pagamento seÉ efutuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteraçâo de preços ou

compensação financeira por atraso de pagamento.

4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONT&qTADA não tenha conconido de

alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devido pela

CONTRATANTE, entre a data acima referida e a corÍespondente ao efeüvo adimplemento da parcela,

teÉ a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entÍe a data pÍevish para o pagamenlo e a do eÍetivo pagamento;

VP= Valor da parcela a ser paga;

| = Índice de mmpensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

| = (U) t= (6/í00) t= 0,00016438

365 365

TX= PeÍcentualda taxa anual = 60/o.

4.1. A compensaçá: financeira pÍevista nesta Condi;ão seÉ incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da

ocoíência.

5. Os preços dos serviços serão fixos e ineajustáveis.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO
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í. Este Confato poderá ser alterado nos cÍsos pÍevistos no Art. 65 da Lei n" 8.ô66/í 993, desde que haja

interesse da CONTRATANTE, com a apÍesentação das devidas justifcativas adequadas a este

Contrato.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

2. A CONTRATADA fica obrigada a rrceitar, nas mesmas mndi@s mntratuais, os acéscimos ou

supressões que se fizeÍem nas obras, seÍviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

CúUSULA DECIMA SETIMA - DAS PENALIDADES

í. Pela inexecução total ou parcial do ob.ieto deste Contrato, a CONTRATANTE podeÉ, garantida a

previa defesa, aplicar à CONTRATADA as sêguintes san@es:

1.í. Advertência;

'1.2. Multâ de ate 100/o (dez por cento) sobíe o valor total do contrato;

'1.3. lmpedimento e licitar e contrataÍ com a União, Estados, Disffio Federal ou Municípios, pelo prazo

de até 05 (cinco) anos.

2. A CONTRATADA está sujeih ainda à multa de até 0,3% (três decimos por cento) sobre o valor total

do contÍato, por dia, na oconência de atraso no início ou na conclusão dos serviços.

3. A multa tem de ser recolhida no prazo mâimo de í5 (quinze) dias, contados da comuni:ação

4. A CoNTRATADA tamtÉm ficaÉ impedida e licitar e contratar com a Uniã0, Estados, Disfito Federal

ou Municipios, pelo prazo de até 05 (cinco)anos, garantida a prévia defesa, nos casos de:

4.í. Enseiar o retaÍdamento da execução do objeto deste Contrato;

4.2. Não mantiver a prcposta, injustificadamente;

4.3. Comportar-se de modo inidônea;

4.4. Fizer declaração Íalsa;

4.5. Cometer fraude fscal:

4.6. Falhar ou fraudar na execução deste Contrato.

5. Além das penalidades citadas, a CONTRATAoA ficaÉ sujeita, ainda, ao cancelamento de sua

insoição no Cadasto de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que muber, às demais penalidades

referidas no Capitulo lV da Lei n'8.666/1993.
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1. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato podeÉ ser aumentado ou

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágraíos lo

e 20, da Lei n" 8.666/1993.
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6. Comprovado impedimenlo ou reconhecida Íoç maior, devidamente jusliÍicado e aceito pela

CONTRATANTE, a CONTRATADA fcaÉ isenta das penalidades mencionadas nos itens 1 a 3 desta

Cláusula.

7. As san@s de advertência e de impedimento de licitar e mnt'atar com a Administração Pública podeÍá

ser aplicada à CONTRATADA junlamente com a de mutta, descontandea dos pagamentos a serem

efetuados.

CúUSULA DÉCIMA oITAVA. DA RESCISÃo

1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ense,ia a sua rescisâo, conforme disposto nos artigos 77

a 80 da Lei n" 8.666/1993.

2. A rescisão deste Contrato podeÉ ser:

2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos

I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada;

2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaçáo, desde que haja

conveniência para a CoNTRATANTE;

2.3. Judicial, nos termos da legislaçfu ügente sobre a matâia.

3. A rescisão administraüva ou amigável deveÍá ser precedida de autorização escrih e fundamentada da

autoridade competente.

3.1. Os casos de rescisão conbatual serão foÍmalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla deÍesa.

4. A CONTRATADA Íeconhece os direitos da CONTRATANTE, em çso de rescisão administÍaüva

prevista no Aí. 77 da Lei n' 8.666/í993.

CLAUSULA DECIMA A . DA VINCULACÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA

As questoes deconentes da execução desle Contrato, que náo possam ser dirimidas

administrativamente, seÍáo pÍocessadas ejulgadas no Foro da Comarca de Canaã dos Carajás - Pará,

com exclusão de qualquer oubo por mais privilegiado que seja, salvo nos casos pÍevistos no Art. '102,

inciso l, alínea'd', da Constitui@ Federal.

E, para firmeza e validadê do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contralo em 03 (três) vias de

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinâdas pelas
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1. Este Contrato ica ünculado aos termos do Pregâo Eletronico no 12022, cula realização

decone da autorização do geslor do CoNTRATANTE, constante do pÍocesso no /2022IFMDS-

CPL.

CúUSULA VIGESIMA - DO FORO
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representantes das partes, CONTRATANTE e CoNTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Carajás - Parâ, em _, de_de 2022.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEIT/UNHAS:

1a-
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ANEXO VI (MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS)
(PAPEL TTMBRADO DA ETV1PRESA LIC|TANTE)

Ref.

Processolocatóriono /202ZFMD$CPL

Pregão Eletronico no /2022-SRP

Objeto:ffi
A empresa: (razão social), devidamente inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ

no. com sede na (endereço mmpleto), teleÍone, (xx) xxxx-x»o(, e.mail:
(xxxxxxxx@uxx.mm), por intermédio de seu ÍepÍesentante legal, Sr. (xxxxl«rxx) CPF n0 (xxxx), apresenta a seguinte
proposta comercial:

DeclaraÉes:

Declarar de que nos preços propostos encontm-se onsiderados e incluo todos os impostos, taxas, tÍibutos, encargos
sociais, frete até o destino, transporte, mão de obra e quaiEuer outÍos descontos que venham a ser mncedidoo
deconente da prestação dos seÍviços e fomecimento dos pÍodutos, sem ônus que poruentura possam recair sobre o
fomecimento do objeto da presente licitação;

CONDIÇOES DE PAGAMENTO:

PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA: não inferior a 90 dias
Canaã dos CanajáíPA, _ de de 2020

Assinatura do Proponente

OBS: Referido termo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de forma diversa pelos licitantes,

desde que preenchidos os requisitos solicitados em edital

ITEM DESCRTÇÃo DOS |TENS

contendo as especificaçoes (de

acordo d anexo i)

UNIDADE QUANT MARCA VALOR

UNITARIO

VALOR

UNITARIO

POR

EXTENSO

VALOR GLOBAL

VALOR GLOBAL POR EXTENSO
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ANEXO Vil

ENCARGOS SOCIAIS TIENSALI§TA

ENCARGOS SOCIAIS

A.'1 IN SS 0,00%

SESI

4.3 0,00%

4.4 INCRA 0,00%

4.5 SEBRAE 0,00%

4.6 SAúRIo EDUcAÇÃo

4.7 0,00%

A.8 FGTS 0,00%

TOTAL A 0,00%

B cus[o DAS SUBSTITUIÇÔES

8.1 REPOUSO SEI\,,IANAL E FERIADOS 0,00%

8.2 FÉRIAS ANUAIS REMUNERqDAS 0,00%

8,2 FERIADOS 0,00%

AUXILIO [/ATERNIDADE 0,00%

B.4 13" SALARIO 0,00%

LICENÇA PATERNIDADE 0,00%

8,6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,00%

DIAS DE CHUVA

8,8 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,00%

8,9 FÉRIAS GoZADAS 0,00%

810 sAúRto I/ATERNTDADE 0,00%

TOTAL B 0,00%

CUSTOS DAS INDENIZAÇOES

c.'r AVISO PREVIO INDENIZADO 0,00%

c2 AVISO PREVIO TRABALHADO

C,3 FÉRtns tuoetttzaoas 0,00%

c.4 DEPoSITo REScISÁo SEM JUSTA CAUSA 0,00%

TNDENTzAÇÃo ADrcroNAL 0,00%

TOTAL C 0,00%

D REtNctDÊNCrAs TAXAS

0,1 RETNCTDÊNCrA DE GRUpo "A" soBRE GRUpo '8" 0,00%

D,2
RErNcrDÊNcrA DE GRUpo "A" soBRE AVtso pRÉvtos TRABALHADo E REtNCtDÉNcA Do FGTS
SOBRE AVISO INDENIZADO

0,00%

TOTAL D 0,00%

TOTAL DE EiICARGOS TRABALHI§IÂS (A+B+G+D) 0,00%

4.2 0,00%

SENAC

0,00%

SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO

B.3

B,5

8,7 0,00%

c.

0,00%
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ESTADO DO PAú
PREFETTURÁ MUI{ICIPAL DE CANAÃ Dos CARÀJÂS

FUt{oo iíuIICIPAT DE DESEWoLVI EIÍÍo SUSTET{TÁVEL

oaseavnçoes:
Obs 01: Para efeito de cálwlo do BDl, foi considendo a seguinte

fórmula.

BDt = ((1 + AC+R+G)X(1 + DF)x(l +LB))/(l -l)-1. onde:

AC = Administração Cantral

R = Rlsco

G = Garantia

DF = Despesas Financeira

LB= Lucro Bruto

/ = /mposÍos

Obs 02: lntormamos que o percentual de BDl, deve *guir as orientaçúes do TCU exaradas nos

Acordãos 2622n0fi-Plenário e 229%01lPlenáio, assim como a Lei 12.844f2013 (Desoneraçtu

da Folha de Pagamento).
Oôs 03: Á empres a licítante deverá indicar a fonte da qual se utilimu para fórmula de cálwlo do

BDI.

Obs 04: O licitante não deverá incluir no cálculo do BDI nenhun cu§o direto, conforme

reconendação contida no Acordão n" 325t2(N7 do Íibunal de hntas da União.

coMPosrÇÂo Do BDr

DESCRTçÃO PERCENTUAL

Taxa de administração

Administração Central 0,00%

Despesas Financeiras 0,00%

Risco 0,00%

Garantia 0,00%

Subtotal 0,00%

Benefício

Lucro 0,00%

Subtotal 0,00%

DESCRçÃO PERCENTUAL

lmpostos

0,00%

PIS 0,00%

COFINS 0,00%

Subtotal 0,00%

Somatório da BoniÍicação e Despesas lndirdas - BDI 0,00%
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ESTÂDO DO PAú
PREFETTURA MUNICIPAL DE CANAÁ Dos CARÀJÁS

FUNDO I,tUNICIPAI. DE DESEI{VOLVII'ENTO SUSTENTÁVEL

CARGO:

DrscRrMrNAÇÃo UNID. OUANT VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 Salário 1

1.1 Penculosidade (%)

1.2 lnsalubridade eÁ)
SUB TOTAL (I)

2 ENCARGOS SOCIAIS (%) Sobre 2

suB ToTAL (il)

3 DIVERSOS

31 Alimentação

3.2 Transporte

Uniforme

Assistência Médica

3.5 EPI'S

Seguro Acidente Pessoal

3.7 Outros

suB-ToTAL (ilr)

cusTo ToTAL HOMEM MÊS (t+il+ilt)

QUANTIDADE HORAS/MÊS

CUSTO TOTAL SEM BDI

DETALHAMENTO DA COMPOSI DE CUSTO DA OBRA.ITEM3-DIVERSOS
CARGO:

SUB DtscRr[/rNAÇÃo QTD VALOR R$ TOTAL R$

31 ALIMENTAÇAO

CaÍé

Almoço

Jantar

TRANSPORTE

Aluguel de cano
UNIFORME

Uniforme padrâo

3.4
ASISTÊNCIA MEDICA /
SEGURO

Unimed

3.5 EPI'S \
Capacete - (lndicar Vida
utir)

Bota - (lndicar Vida Util) I
Protetor auricular -

(lndicar Vida Útil) \i'.
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ESTADo Do PAú
PREFETURÂ MUIICIPAT DE CATIAÂ Dos CARA|ÁS

FUI{DO iIUI{ICIPAI- OE DESEWOLVI ET{TO SUSTE TÁVEL

Oculos de Proteção -
(lndicar Vida Util)

Máscara de Pó -

Descartável

3.6
SEGURO ACIDENTE

PESSOAL

Discriminar o tipo, valor e

a vida útil

3.7 OUTROS

Pousada

TOTAL DOS CUSTOS DIVERSOS

As PROPONENTES deverão apresentar a memória de cálculo analítica com a descrição detalhada dos cuslos
acima especificados, bem como apresentar a mmposição do preço de cada categoria profissional a ser utilizada
nas obras. Também deverá estar indicado o número de horas trabalhadas no mês (= 1), utilizados na composição
do custo do homem-hora. Todos os EPI'S, uniformes e demais dados descriminados no presente anexo são
exemplos.
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ESTADo Do PARÁ

PREFETÍURÁ MuIICIPAI oE CANAA Dos CARÀ,ÁS

FUNDO MUt{ICIPAL DE DE§EI{VOIMI'EI{TO SUSTEIÍÁVEL

0,00

0 00

0 00

ITEM: LINHA:

A. MÃO-DE-OBRA: (conÍorme composição do
custo de mão de obra)

Função Unidade Custo Unitário Qtd Subtotal

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

SUBTOTAL A

B. EQUIPAMENTOS:

Descrição unidade Custo Unitário Qtd Subtotal

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

SUBTOTAL B

C. MATERIAIS/INSUMOS:

Descrição Unldade Custo Unitário Qtd Subtotal

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
SUBTOTAL C 0,00

D. OUTROS (EspeciÍicar):

Descrição Unidade Custo Unitário otd Subtotal
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ESTADo Do PAú
PREFEÍTURA MUilIcIPAt DE CANAÃ oos CARÀ,ÁS

FUNDO }IUNICIPAL DE DESEI{VOLVIÍ{E1{TO SUSTENTÁVEL

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00SUBTOTAL D

CUSTO DIRETO TOTAL

BDI
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